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PROJETO DE LEI Nº 12.624           PROCESSO Nº 81.241

De  autoria  do  Vereador  ADRIANO  SANTANA  DOS

SANTOS,  o  presente  projeto  de  lei  institui  o  Programa  de Reaproveitamento  de

Alimentos  não  consumidos,  de  coleta  e  distribuição  às  pessoas  com  carências

nutricionais.

A propositura encontra sua justificativa à fls. 04.

É o relatório.

PARECER  :  

O  projeto  de  lei  em  exame  se  nos  afigura  revestido  da

condição legalidade no que concerne à competência (art. 6º, caput), e quanto à iniciativa,

que no caso concreto é  concorrente,  (art.  13,  I,  c/c  o art.  45),  sendo os  dispositivos

relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

A  matéria  é  de  natureza  legislativa,  podendo  se

consubstanciar através de lei, eis que busca instituir programa municipal, a ser levado a

efeito pela sociedade civil, com o objetivo de reaproveitar os alimentos não consumidos no

âmbito do Município.

 Para  corroborar  com  este  entendimento,  o  Tribunal  de

Justiça  do  Estado  de  São  Paulo,  julgou  parcialmente  procedente  a  Ação  Direta  de

Inconstitucionalidade, do Município de Ribeirão Preto. (juntamos cópia).

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei municipal relativa ao
reaproveitamento  de  alimentos  não  consumidos,  em
condições  plenas  e  seguras  para  o  consumo  humano.
Concretude  de  alguns  dispositivos.  Atos  de  organização
administrativa. Criação de funções e atribuições específicas à
Secretaria  Municipal  da  Assistência  Social  e  ao  Conselho
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. Disciplina da
estrutura  interna  e  funcionamento  da  administração



municipal. Ofensa ao art. 47, inciso XIV, a, CE, e art. 2º CF.
Restante da norma que não padece do mesmo vício. Teoria
da  divisibilidade da lei.  Declaração de  inconstitucionalidade
parcial. Não verificado vício de iniciativa. Rol taxativo de
matérias  reservadas  à  iniciativa  legislativa  privativa  do
Prefeito.  Jurisprudência STF afasta a tese de que qualquer
projeto  de  lei  que  implique  a  geração  de  gastos  à
administração pública restaria adstrito à iniciativa do Chefe do
Executivo. Execução das leis é atividade típica e inerente à
atuação  da  administração.  Lícito  ao  Poder  Legislativo
Municipal  impor-lhe  o  exercício  dessa  função.
Competência da Câmara dos Vereadores para dispor
sobre  a  execução  de  programa  social  visando  à
redução  do  desperdício  de  alimentos  e  da
precariedade  do  estado  nutricional  de  munícipes.
Interesse local. Proteção da saúde humana. Art. 30, I,
CF. Justificativa do projeto de lei reforça o interesse
local  legitimador  da  edição  das  regras  pela  via
legislativa. Encargos gerados não impactantes o suficiente a
ensejar a necessidade de previsão específica de novas fontes
financeiras.  Dado  confirmado  pela  Comissão  de  Finanças,
Orçamento,  Fiscalização  e  Controle  da  Casa  Legislativa
Municipal.  Mera  carência  de  dotação  orçamentária
específica  não pode conduzir  ao  reconhecimento de
vício de constitucionalidade, importando, no máximo, na
inexequibilidade da norma no exercício orçamentário em que
aprovada. Afastada hipótese de infringência ao art. 25,
CE. Precedentes do OE envolvendo leis do mesmo município
de Ribeirão Preto. Pedido julgado parcialmente procedente.

(TJ-SP  21763657920178260000  SP  2176365-
79.2017.8.26.0000,  Relator:  Márcio  Bartoli,  Data  de
Julgamento: 18/04/2018, Órgão Especial, Data de Publicação:
14/06/2018)

Assim,  diante  do exposto,  a  proposta  se  apresenta legal  e

constitucional. Relativamente ao quesito mérito, este deve ser sopesado pelo Soberano

Plenário.



DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Consoante  previsão  inserta  no  inciso  I,  do  artigo  139,  do

Regimento Interno da Edilidade, sugerimos a oitiva das Comissões de Justiça e Redação e

Comissão de Saúde, Assistência Social e Previdência.

QUORUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.M.).

S.m.e.

Jundiaí, 17 de Agosto de 2018 .

Fabio Nadal Pedro Ronaldo Salles Vieira
Procurador-Geral Procurador Jurídico

 

Júlia Arruda Tailana R. M. Turchete                         
Estagiária de Direito  Estagiária de Direito


















































